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 MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 12596/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final, homologada 
por meu despacho de 8 de Junho de 2010, do procedimento concursal 
de recrutamento na modalidade de relação de emprego público por 
tempo indeterminado, para preenchimento de dois postos de trabalho 
na categoria de Técnico Superior (Educação Física), aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de Setembro 
de 2009, na Bolsa de Emprego Público, com a oferta n.º OE200909/0792, 
de 28 de Setembro de 2009, no jornal Diário de Notícias, no dia 29 de 
Setembro de 2009, bem como no site desta Câmara Municipal.

Lista unitária de ordenação final
1.º Classificado: Pedro Martins Libânio de Lopes Brás — 14,61 valores
2.º Classificado: Patrícia Maria da Palma Gonçalves Pereira San-

tos — 14,40 valores
3.º Classificado: Francisco José da Silva Inácio — 12,94 valores
4.º Classificado: Sandra Isabel Crispim Portada Gabadinho — 

12,79 valores
5.º Classificado: Telmo Alexandre Peres Santos — 12,76 valores
6.º Classificado: João Manuel Cruz Romeira — 12,55 valores

Candidatos excluídos:
Daniel Morgado Coelho — a)
David Moreira Cardoso — a)
Elsa Cristina de Jesus Neto — a)
Filipa Isabel Esparteiro Queirós Pinto Pires — b)
Jorge Miguel Lopes Laibaças — c)
Nuno Miguel Cardoso das Neves — c)
Paulo Jorge da Silva Mascarenhas — c)

a) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Entrevista 
Profissional de Selecção

b) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Prova Escrita 
de Conhecimentos

c) Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a 
9,5 valores na Prova Escrita de Conhecimentos

d) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Avaliação 
Psicológica

São Brás de Alportel, 9 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, António Paulo Jacinto Eusébio.

303368486 

 Aviso n.º 12597/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final, homologada por 
meu despacho de 9 de Junho de 2010, do procedimento concursal de 
recrutamento na modalidade de relação de emprego público por tempo 
indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na catego-
ria de Assistente Operacional (Tratador de Animais), aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de Fevereiro de 
2010, na Bolsa de Emprego Público, com a oferta n.º OE201002/0060, 
de 4 de Fevereiro de 2010, no jornal Diário de Notícias, no dia 5 de 
Fevereiro de 2010, bem como no site desta Câmara Municipal.

Lista unitária de ordenação final

1.º Classificado: José Gonçalves Cavaco — 15,18 valores
2.º Classificado: António Pereira de Passos — 13,89 valores
3.º Classificado: Alexandre Manuel Meirinho Filipe — 13,47 va-

lores
4.º Classificado: Vito Ricardo de Jesus Neto — 12,99 valores

Candidatos excluídos:

Arsénio João de Brito Rodrigues — a)
Fernando Henrique Francisco Pinto — a)
Maria José Anastácio Martins — a)
Pedro José Viegas de Brito — b)
Ricardo Miguel Rodrigues Ataíde Cabeçadas — c)

a) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Avaliação 
Psicológica

b) Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a 
9,5 valores no método de selecção Avaliação Psicológica

c) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Prova Prática 
de Conhecimentos

São Brás de Alportel, 9 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, António Paulo Jacinto Eusébio.

303368737 

 Aviso n.º 12598/2010

Procedimento concursal comum para contratação por tempo
indeterminado de um Assistente

Operacional (Motorista de Transportes Colectivos)
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 

de Setembro, que adapta a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, con-
jugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por deliberação do órgão executivo de 27 de Abril 
de 2010, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso, no Diário da República o procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho por tempo in-
determinado na carreira e categoria de Assistente Operacional (Motorista 
de Transportes Colectivos), para o Sector de Educação.

1 — Legislação aplicável: — Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, que vem proceder à adaptação à administração autárquica 
do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Descrição sumária das funções: O conteúdo funcional da carreira 
de Assistente Operacional constante no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, complementado pelas seguintes funções: — assegura 
o transporte colectivo de crianças e adultos, preenche e entrega dia-
riamente no sector de transportes o boletim diário de viatura, toma as 
providências necessárias com vista à reparação do veículo, em caso de 
avaria ou acidente e assegura o bom estado de funcionamento e limpeza 
do veículo junto do sector dos transportes.

3 — Para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conforme orientação da DGAEP, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à enti-
dade centralizada para constituição de reservas de recrutamento (ECCRC).

4 — Prazo de validade: — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os que venham 
a ocorrer conforme previsto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

5 — Posicionamento Remuneratório: — O posicionamento remu-
neratório será objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

6 — Local de trabalho: — na área do Município de São Brás de 
Alportel.

7 — O nível habilitacional exigido: — Escolaridade mínima obri-
gatória.

7.1 — Não há lugar, no presente procedimento, à substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

8 — Requisitos gerais de admissão: — os previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.1 — Requisito específico — Apresentar no acto da candidatura 
fotocópia da Carta de Condução, adequada à condução de transportes 
colectivos, com pelo menos 2 anos.

8.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8.3 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos referidos no ponto 8, desde que declarem 
sob compromisso de honra, no requerimento de candidatura tipo, no local 
próprio para o efeito, que reúnem os referidos requisitos.

9 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 




